
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 874949 - GO (2023/0442113-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : PACIENTES QUE SE ENCONTRAM RESIDINDO EM 

FAIXAS DE DOMÍNIO E LINDEIRAS DE TODO O 
ESTADO DE GOIÁS

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : GOVERNADOR DO ESTADODE GOIÁS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LEI N. 

22.419/2023 DO ESTADO DE GOIÁS. IMPUGNAÇÃO DE ATO 

NORMATIVO GERAL E ABSTRATO. INADEQUAÇÃO DA  VIA 

MANDAMENTAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do enunciado sumular n. 266 do STF, não é cabível 

mandado de segurança contra lei em tese. Pela mesma razão, não se 

admite a impetração da garantia que tutela a liberdade de locomoção 

para pedir, exclusivamente, o controle abstrato de constitucionalidade de 

lei estadual.

2. Assim, não se pode conhecer do habeas corpus em que a Defensoria 

Pública impugna a Lei Estadual n. 22.419/2023, que institui a política de 

segurança pública nas faixas de domínio e nas lindeiras das rodovias 

estaduais e das federais delegadas ao Estado de Goiás.

3. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 15 de abril de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LEI N. 

22.419/2023 DO ESTADO DE GOIÁS. IMPUGNAÇÃO DE ATO 

NORMATIVO GERAL E ABSTRATO. INADEQUAÇÃO DA  VIA 

MANDAMENTAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do enunciado sumular n. 266 do STF, não é cabível 

mandado de segurança contra lei em tese. Pela mesma razão, não se 

admite a impetração da garantia que tutela a liberdade de locomoção 

para pedir, exclusivamente, o controle abstrato de constitucionalidade de 

lei estadual.

2. Assim, não se pode conhecer do habeas corpus em que a Defensoria 

Pública impugna a Lei Estadual n. 22.419/2023, que institui a política de 

segurança pública nas faixas de domínio e nas lindeiras das rodovias 

estaduais e das federais delegadas ao Estado de Goiás.

3. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI (RELATOR):
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A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS agrava 

da decisão de fls. 179-181, em que indeferi liminarmente o habeas corpus.

Em suas razões, a defesa reitera as teses expostas na inicial, ao afirmar 

que não pretende questionar a constitucionalidade da lei estadual, mas "a proteção 

do direito humano fundamental à liberdade, no matiz permanecer, da população 

que habita em área lindeira no Estado de Goiás" (fl. 191).

Afirma que "a questão em pauta é o risco iminente de restrição à 

liberdade de locomoção dos Pacientes por meio da condução coercitiva, realizada 

pelas forças de segurança pública, subordinadas ao Governador do Estado, 

violando direitos humanos fundamentais com alegações genéricas de suposto crime 

permanente de porte de armas ou com base na recém promulgada lei estadual" (fl. 

192).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao órgão 

colegiado, a fim de que seja conhecido o habeas corpus e concedida a ordem.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI (RELATOR):

Não obstante os esforços perpetrados pela agravante, não constato 

fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

No decisum ora agravado, registrei que a Defensoria Pública impugna a 

Lei Estadual n. 22.419/2023, que institui a política de segurança pública nas faixas 

de domínio e nas lindeiras das rodovias estaduais e das federais delegadas ao 

Estado de Goiás.

Ressaltei a impossibilidade de conhecimento do habeas corpus, uma vez 

que é sucedâneo de ação de inconstitucionalidade e se, nos termos da Súmula n. 

266 do STF, não é cabível mandado de segurança contra lei em tese, pela mesma 

razão não se admite a impetração da garantia que tutela a liberdade de locomoção 

para pedir, exclusivamente, o controle abstrato de constitucionalidade de lei 

Documento eletrônico VDA40887651 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 05/04/2024 17:06:18
Código de Controle do Documento: 158a340e-c979-4d21-b074-9acd6e822870



estadual.

Confira-se: "HABEAS CORPUS. Declaração de inconstitucionalidade 

de normas estaduais. Caráter principal da pretensão. Inadmissibilidade. Remédio 

que não se presta a controle abstrato de constitucionalidade. Pedido não conhecido. 

Ação de habeas corpus não se presta a controle abstrato de constitucionalidade de 

lei" (STF, HC 81.489, Rel. Ministro Cezar Peluso, Segunda Turma, julgado em 

25/09/2007, DJe 23/11/2007). 

Nesse sentido, elenquei os seguintes precedentes:

[...]
1. A pretensão da parte Impetrante - que equivale, em verdade, a 
realizar um controle abstrato de constitucionalidade - não se 
mostra possível por intermédio da via processual célere eleita, o 
habeas corpus, remédio constitucional absolutamente inadequado 
para esse fim. Precedentes.
2. A ameaça de constrangimento ilegal ao jus libertatis que enseja 
a impetração de habeas corpus, a que se refere a garantia prevista 
no rol dos direitos fundamentais (art. 5º, LXVIII, da Constituição 
da República), há de se constituir objetivamente, de forma 
iminente e plausível, e não hipoteticamente, como na hipótese dos 
autos, em que se impugna ato normativo.
3. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.
(PET no HC n. 655.460/MT, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., 
DJe 25/5/2021)
 
[...]
2. O recorrente alega constrangimento ilegal em face de possível 
abordagem do paciente pelo poder público, em razão da edição, 
pelo Governador do Estado de São Paulo, do Decreto 65.563, 
de 11 de março de 2021, que instituiu o toque de recolher, das 20h 
às 5h, como medida de controle da disseminação da Covid-19.
3. Cumpre ressaltar que é impróprio o manejo de habeas corpus 
contra ato normativo em tese, incidindo na hipótese, por analogia, 
o entendimento firmado na Súmula 266/STF, de que "não cabe 
mandado de segurança contra lei em tese.
4. Assim, não cabe habeas corpus para obter o controle em 
abstrato da validade das leis e dos atos normativos em geral, no 
qual a defesa limita-se a indicar futuras e possíveis consequências 
danosas decorrentes dos efeitos do ato normativo estadual.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 657.184/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª 
T., DJe 21/5/2021)
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 874.949 / GO
Número Registro: 2023/0442113-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
2023006359

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : GOVERNADOR DO ESTADODE GOIÁS
PACIENTE : PACIENTES QUE SE ENCONTRAM RESIDINDO EM FAIXAS DE DOMÍNIO E 

LINDEIRAS DE TODO O ESTADO DE GOIÁS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - HABEAS CORPUS - 
PREVENTIVO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PACIENTES QUE SE ENCONTRAM RESIDINDO EM FAIXAS DE DOMÍNIO E 
LINDEIRAS DE TODO O ESTADO DE GOIÁS

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : GOVERNADOR DO ESTADODE GOIÁS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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